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Com este trabalho pretende-se analisar as questdes juridicas envolvidas no controle dos atos de concentracéo de
empresas (como monopolios, cartéis, entre outros) em detrimento da livre concorréncia, conforme consagra a
Constituicdo Federal de 1988, artigo 170, IV e V, estabelecendo que “a ordem econémica” observa, entre outros o
principio da “livre concorréncia”; e de acordo com a Lei 8884/1994, artigo 20, | e I, “constituem infracdes a ordem
econdmica”, entre outras, “prejudicar de qualquer forma a livre concorréncia e a livre iniciativa”, bem como,
“dominar mercado relevante de bens ou servigos”. A eficiéncia econdmica, para Richard Posner, é a “utilizacdo dos
recursos econdmicos de modo que o valor ou satisfacdo humana, em confronto com a vontade de pagar por
produtos/servigos, alcance o nivel maximo através da maximizagéo da diferencga entre os custos e as vantagens”. A
concorréncia é essencial no contexto de uma economia de mercado, pois aumenta a variedade e qualidade de
produtos/servicos e diminui seus pregos. A concorréncia vem, especialmente, em beneficio dos consumidores que
experimentam as melhorias decorrentes da eficiéncia econdmica advinda da mesma. As concentragdes sdo parte
natural do desenvolvimento de uma economia de mercado e, em si, ndo configuram praticas abusivas. O que é
reprimivel sdo as praticas que buscam restringir a concorréncia. O controle do mercado e —conseqiientemente — das
concentracdes de empresas cabe, especialmente, de acordo com a Lei 8884/1994, ao Conselho Administrativo de
Defesa Econdmica (CADE), entre outros érgaos com atuagdo secundéria. O principio da livre concorréncia trata-se
de norma constitucional enquanto o poder econémico revela-se como um fendmeno da realidade. Assim, incumbe ao
Estado reprimir as atividades anticompetitivas e abusivas intervindo para assegurar os fins previstos na Constituicdo
Federal de 1988. A finalidade da intervencdo do Estado, entdo, deve garantir a eficiéncia da atuacdo dos agentes do
mercado, otimizando os ganhos econémicos da sociedade.
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